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GUILHERME LUIS NEVES DE OLIVEIRA ADVÍNCULA - PE034578
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADOS : JULIO MASSAO YOSHIDA - GO020810

MICHELINE CAVALCANTI TAVARES - PE021279
RECLAMADO : TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DESCABIMENTO. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A presente reclamação, fundada no art. 988, IV, do CPC/2015, foi ajuizada 
com o intuito de que esta Corte Superior aferisse a existência de eventual 
contrariedade do julgado reclamado com acórdão do STJ proferido sob o rito dos 
recursos repetitivos - REsp 1.112.557/MG, Tema 185/STJ.

2. A decisão agravada esclareceu que a reclamação não tem cabimento 
como sucedâneo recursal, nem é adequada à preservação da jurisprudência do STJ; 
presta-se, sim, a preservar a autoridade de decisão tomada em caso concreto e 
envolvendo as partes postas no litígio do qual se origina.

3. Razões recursais que não são capazes de alterar o entendimento 
manifestado na decisão agravada. 

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/05/2023 a 30/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena 
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Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
                 Brasília, 30 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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RECLAMADO : TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DESCABIMENTO. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A presente reclamação, fundada no art. 988, IV, do CPC/2015, foi ajuizada 
com o intuito de que esta Corte Superior aferisse a existência de eventual 
contrariedade do julgado reclamado com acórdão do STJ proferido sob o rito dos 
recursos repetitivos - REsp 1.112.557/MG, Tema 185/STJ.

2. A decisão agravada esclareceu que a reclamação não tem cabimento 
como sucedâneo recursal, nem é adequada à preservação da jurisprudência do STJ; 
presta-se, sim, a preservar a autoridade de decisão tomada em caso concreto e 
envolvendo as partes postas no litígio do qual se origina.

3. Razões recursais que não são capazes de alterar o entendimento 
manifestado na decisão agravada. 

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MANOEL ANTONIO DE OLIVEIRA 
FILHO contra decisão da lavra do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF da 5ª Região) que rejeitou os embargos de declaração opostos ao 
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julgado que indeferira liminarmente a petição inicial da reclamação, porque manejada 
como sucedâneo recursal. 

Em suas razões, o agravante sustenta, em suma, que "não havia nenhum 

recurso disponível no ordenamento jurídico capaz de modificar a decisão proferida pelo 

presidente da TNU que afrontou decisão do STJ" (fl. 216), uma vez que o pedido de 
uniformização de lei fora indeferido liminarmente pela Turma Nacional de 
Uniformização. Acrescenta: "a decisão reclamada vai na contramão da jurisprudência 

do STJ no AgRg no AREsp 535640 SP 2014/0150373-3 que foi afetado como repetitivo 

que entende que 'presume-se absolutamente a miserabilidade quando demonstrada a 

renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo'” (fl. 216).

Requer, ao final, o provimento do agravo interno, para que seja julgada 
procedente a reclamação.

Não houve impugnação ao recurso (fl. 224).

É o relatório.

VOTO

 

A irresignação não merece prosperar. 

A presente reclamação, fundada no art. 988, IV, do CPC/2015, foi 
ajuizada com o intuito de que esta Corte Superior aferisse a existência de eventual 
contrariedade do julgado reclamado com acórdão do STJ proferido sob o rito dos 
recursos repetitivos - REsp 1.112.557/MG, Tema 185/STJ.

Nesse contexto, a decisão agravada esclareceu que a reclamação não 
tem cabimento como sucedâneo recursal, nem é adequada à preservação da 
jurisprudência do STJ; presta-se, sim, a preservar a autoridade de decisão tomada 
em caso concreto e envolvendo as partes postas no litígio do qual se origina.

Conforme exposto na decisão impugnada, a Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento da Rcl 36.476/SP, de relatoria da Ministra Nancy 
Andrighi, julgado em 5/2/2020, DJe 6/3/2020, firmou a orientação de que é incabível 
o uso da reclamação para o exame da correta aplicação de entendimento firmado 
em recurso especial repetitivo. O art. 988, IV, do CPC/2015, ainda no período da 
vacatio legis , foi alterado pela Lei 13.256/2016 para excluir a previsão de cabimento 
de reclamação em tal hipótese. A propósito, confira-se a ementa do julgado:

RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL AO QUAL O TRIBUNAL DE 
ORIGEM NEGOU SEGUIMENTO, COM FUNDAMENTO NA CONFORMIDADE 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ EM 
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RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (RESP 1.301.989/RS - TEMA 658). 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL LOCAL. 
DESPROVIMENTO. RECLAMAÇÃO QUE SUSTENTA A INDEVIDA APLICAÇÃO 
DA TESE, POR SE TRATAR DE HIPÓTESE FÁTICA DISTINTA. 
DESCABIMENTO. PETIÇÃO INICIAL. INDEFERIMENTO. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

1. Cuida-se de reclamação ajuizada contra acórdão do TJ/SP que, em sede 
de agravo interno, manteve a decisão que negou seguimento ao recurso especial 
interposto pelos reclamantes, em razão da conformidade do acórdão recorrido com 
o entendimento firmado pelo STJ no REsp 1.301.989/RS, julgado sob o regime dos 
recursos especiais repetitivos (Tema 658).

2. Em sua redação original, o art. 988, IV, do CPC/2015 previa o cabimento 
de reclamação para garantir a observância de precedente proferido em julgamento 
de "casos repetitivos", os quais, conforme o disposto no art. 928 do Código, 
abrangem o incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR) e os recursos 
especial e extraordinário repetitivos.

3. Todavia, ainda no período de vacatio legis do CPC/15, o art. 988, IV, foi 
modificado pela Lei 13.256/2016: a anterior previsão de reclamação para garantir a 
observância de precedente oriundo de "casos repetitivos" foi excluída, passando a 
constar, nas hipóteses de cabimento, apenas o precedente oriundo de IRDR, que é 
espécie daquele.

4. Houve, portanto, a supressão do cabimento da reclamação para a 
observância de acórdão proferido em recursos especial e extraordinário repetitivos, 
em que pese a mesma Lei 13.256/2016, paradoxalmente, tenha acrescentado um 
pressuposto de admissibilidade - consistente no esgotamento das instâncias 
ordinárias - à hipótese que acabara de excluir.

5. Sob um aspecto topológico, à luz do disposto no art. 11 da LC 95/98, não 
há coerência e lógica em se afirmar que o parágrafo 5º, II, do art. 988 do CPC, com 
a redação dada pela Lei 13.256/2016, veicularia uma nova hipótese de cabimento 
da reclamação. Estas hipóteses foram elencadas pelos incisos do caput, sendo 
que, por outro lado, o parágrafo se inicia, ele próprio, anunciando que trataria de 
situações de inadmissibilidade da reclamação.

6. De outro turno, a investigação do contexto jurídico-político em que editada 
a Lei 13.256/2016 revela que, dentre outras questões, a norma efetivamente visou 
ao fim da reclamação dirigida ao STJ e ao STF para o controle da aplicação dos 
acórdãos sobre questões repetitivas, tratando-se de opção de política judiciária 
para desafogar os trabalhos nas Cortes de superposição.

7. Outrossim, a admissão da reclamação na hipótese em comento atenta 
contra a finalidade da instituição do regime dos recursos especiais repetitivos, que 
surgiu como mecanismo de racionalização da prestação jurisdicional do STJ, 
perante o fenômeno social da massificação dos litígios.

8. Nesse regime, o STJ se desincumbe de seu múnus constitucional 
definindo, por uma vez, mediante julgamento por amostragem, a interpretação da 
Lei federal que deve ser obrigatoriamente observada pelas instâncias ordinárias. 
Uma vez uniformizado o direito, é dos juízes e Tribunais locais a incumbência de 
aplicação individualizada da tese jurídica em cada caso concreto.

9. Em tal sistemática, a aplicação em concreto do precedente não está imune 
à revisão, que se dá na via recursal ordinária, até eventualmente culminar no 
julgamento, no âmbito do Tribunal local, do agravo interno de que trata o art. 1.030, 
§ 2º, do CPC/15.
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10. Petição inicial da reclamação indeferida, com a extinção do processo sem 
resolução do mérito. (Rcl n. 36.476/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, julgado em 5/2/2020, DJe de 6/3/2020.)

No mesmo sentido, cito os seguintes julgados desta Corte Superior:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA 
RECLAMAÇÃO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE DECISÃO PROFERIDA PELO STJ NO CASO CONCRETO. 
PRETENSÃO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO NA ORIGEM. APLICAÇÃO DE 
TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO PELOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA E 
REGIONAIS. EVENTUAL EQUÍVOCO. NÃO CABIMENTO DE RECLAMAÇÃO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - A Reclamação (art. 105, I, f, da Constituição da República) se destina a 
tornar efetivas as decisões proferidas, no próprio caso concreto, em que o 
Reclamante tenha figurado como parte, não servindo para a preservação da 
jurisprudência desta Corte ou, ainda, como sucedâneo recursal.

III - É assente neste Superior Tribunal o entendimento segundo o qual não é 
possível o ajuizamento de reclamação contra decisão que defere ou indefere o 
sobrestamento do feito em razão de recurso especial repetitivo.

IV - Revela-se incabível a Reclamação para discutir eventual equívoco na 
aplicação de tese firmada em recurso repetitivo ao caso concreto pelos tribunais de 
justiças e regionais. Precedentes.

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido. (AgInt na Rcl n. 44.130/RJ, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 8/3/2023, DJe de 10/3/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
PRECEDENTE FORMADO EM RECURSO REPETITIVO. DESCABIMENTO DO 
PLEITO.

1. Com ressalva de entendimento, a Corte Especial do STJ estabeleceu que 
não cabe reclamação para o exame da correta aplicação de precedente formado 
em julgamento de recurso especial repetitivo à realidade do processo.

2. Controvérsia que se esgota na instância ordinária com o julgamento do 
agravo interno previsto no art. 1.030, § 2º, do CPC, admitida posterior ação 
rescisória perante o tribunal de justiça ou regional.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt na Rcl n. 41.925/SP, 
relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 9/2/2022, DJe de 
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16/2/2022.)

Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o entendimento anteriormente manifestado, 
mantenho incólume a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2023 a 30/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 31 de maio de 2023
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